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bém uma análise econômica do crime 
lção a ponderação entre os custos e be~ 
É oportuníssima a referência a Posner, 
; penais são excelentes quando baseadas 
llento criminoso que se baseie na noção 
do se os benefícios superarem os custos. 
)s para o criminoso devem ser sempre 
efícios. 
autor faz a devida e racional sopesação de 
obra para concluir para nós, de forma 
ução da pena na pendência de recursos ex­
:e compatível com o princípio da presunção 
inclusive com os diplomas internacionais 
Jbrigam o Estado brasileiro a adotar ações 
:'TIte quem viola direitos humanos. 
10SSO caso) ou discordar academicamen­
Aas não temos dúvidas algumas de que, 
lteriormente, é a melhor e mais completa 
~ecomendamos com entusiasmo a obra: 
•é um doutrinador nato. 

I de janeiro de 2018, coincidentemente 

) jurista e amigo que, no bojo do HC n. 
virada histórica no tema da execução 
o da presente obra, que, de alguma for­
)menagem. 
Douglas Fischer 
Procurador Regional da República 
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